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do o Sr.·· Coimbrã. Bueno, relator do ço, dos veículos oficiais, e não prl­
pro,Jeto naquela comissão, observado var as autoridades públicas de, con­
que enorme teria sido a economia de dignr.:i1H'nte, compar€cerem, às soleni­
divisas se o Podá Público tivesse dades· a que estão obrigadas em vir­
adotado, em tempo; medidas como as tude dos car~os que Ocupam. 
consubstanciadas na proposição em Por ouh·o lado, o prazo de 6 meses 
debate. estabdecido no par<\grafo 3.0 do pro-

O assuntot é, realmente, de grande !eto, para substituição dos ve:culos 
atualidade e n:erece tôà.a atenção. tipo limouslne'por camionet~s é mui­
Bastaria, para acentuar a necessida- to exíguo. :EsEas substituições sto 
que informou Q Sr. Mauricio Joppett, cneroms, pois têm que ser efetuadas 
de áe regular o assunto, recordar . o duas transações uma de venda e 
na _o·casião em que se discutia êste outra de compra de cnminhonetes 
proJeto na_ Câma1:a. Em aparte, de- A!ém disso os serviços públicos preci­
cl~,rou, ent::.o, _aq.uele depu~adç_~: sam de verbas para tais transações 

Quando M1mstro da Vmçao esta- além da possível e~cassez de cami­
va eu, certo A d~mingo, pela mani:ã, es-;1 nho. netes em face da poFt.ica de resA 
per~nd,?, o ombus "Lagoa .Rodngo de tri..,ões à importa~ão de veiculas 
Frelta~ , para vo-tlr P:;tra casa, e, nos auto-motores. 
dez :n:-mu~os que o. ômbu~ . d~~orou, As autoriàades federais nos . Esta­
anot~l se1s carr{ls do ~1mster,10 da dos estf.o exclu:dos do projeto o que 
Viaçao, alguns c_om ca~a~s. em roupa na ·realidade representa uma injusti­
de banh~,. em atitudes 1~llhca.s, outros ra e poderá causar embarar.os à ar-ão 
com ~am;;ms e outros, amda, com ca- ~.ef:;"l.S mermas autoridadeS, priv:m­
valheJrcs · . . do-lhes dos meios nece:::s">rios ao de-
Pel~ exp~sto, venf1ca-se que o p-ro- sern.!Jenho d::> st1as altas fun"ões. 

jeto e ~e a~c~nce altamente morahza- A representacão oficial do Presiden­
dor, _ale~ de 1mpS'r~ar e!D _grande eco- te da RepúbliCa, dos Min~!!tros de 
nom1a para o _ere::w publ_lCO. . . Es';~do e dos ocunantes de altas fun-

Entretantp, Impo-se -seJ~ mo~flca- rões admitlistrattVas. ex!ge, o t•so de 
da a redaçao dada no _artlgo 5 .. • que automóveis em número dificil de pre­
tl'ata ~a regulamentaçao. da let. P~lo ver. Limitar o seu número em uma lei, 
Exec'!tlvo. A Como o proJeto dlSpoe, parece wedida inconveriiente. 
tam~.,m, sobre o uso de _carros A pelos A le'""islacão acima citad Le' 1 081 
Presidentes do Senado ,da Camara 0 a 1 · · 
e dos Tribunais, não se pode dar ao de_ _l.-i50 que regula. o usÇl de carros 
Executivo um poder de regulamenta- ofiCias ~tende, sahsfatormment~, ao 
ç~o tão amPlo, 0 que imPlicaria ver- QPP-. pronoe o ;n~bre autor !lo_ nro·eto: 
rtadeira ·elegaçâo de poderes. NEstas c~nd1çoes, a pomm;ao de Fi-

Diante do exrosto, esta comissão J?-anças0 onma cn;-t-.. ànamente ao pro­
opina pela prova~ão do Projeto, com Jeto n. 26. de 1-:55; 
a seguinte emertda: Sala da.~ Com 1'""soes, em 2~ de .1u-

lho de 1955. - Cezor Ven~wetro, Pre­
Emenda 1-C sido.nte. - J1'rac11 JJiag.., 1h11es. RP1 "~or. 

Alfredo Duvi!ets - Matheus Bnm. 
Ao art. 5°' bJ!d, - Fau,'-'fll Cabra i. - P(luz, FPr~ 
A • • "'4 _ randes. - Alberto Paurut7.lini. - Ma-

Dê-se ao artigo a segumte reaaçao: theus Olympio. _ Antônio de Barros 
... "Otservado o disposto nos artigos Filho. 
40, 76, § 2.0 e ~7. II. da Constituição,j 
o Poder ExecutlVO, na re~u·amentacão Parece; n. 853. de 1955 
desta lei, deverá prmb1r o uso dos , 
carros oficiais fora dos dias e horas .Da COmissão de Finanças 
de trabalho, 'reESalvados os casos· em sôbre c Projeto de Lei .:la Câ-
que pela necessidaCie ou peculiaridade mara n.· rs. de 1955, que auto-
do serv:ço, êsse uso se imponha fora riza o Poder Executivo f1. abrir. 
do horário normal". . pelo Ministério da Edw::ação e 

A Comiss:'o de Serviço Público Civil Cultura, o crédito esp"'cial de 
propõe ainda a audiência da douta Cr$ 570,00 para pagamento tte gra· 
Comissão ~e Constitui(.'áo e Justiça tificação adicional ao denlis!a, 
sóbre o PrOJeto em est.udo. referência 22, lotado no colJ.rtio 

Sala das Comissões em 28 de maio Pedro 11 - Externato _ Anta-
de 1955. - Kerg:::aldo Cavalcanti, nio da Silva Leite. 
Presidente e RelatOr. - Vivaldo Li- Relator : Sr. Mathias Olympio 

professor catedrático Ch:-ktiano Fe ... 
.~.~.;e .r·..schH, a penz.J.-o es_.:~-e':!j:'\J N: 
v .. s 3. OiJO,QO ürê.s mil cruze.ros; Jn'2-.ü• 
.:m...s. 

2. Os .loc:umentos que· acampa .. 
ú!lam o P1\.l.:~s,saao do.:::.u.hmStranl v~ 
grano.es s..::l·v.~.ços e ben;:·Hca a·~uaç_ ..... 
uo saudo.:;o p.~.·o:..essor, Nao ;.'Jüe é·~ 
~er cvn~nbuAnte · do M::mt-epl•J CJ..J .. , 
_J;;;que so em 1934, quand0 c1L ... m ... 
p.:tua a E5.cum de que era ca!--eur ... "G.C.J, 
"'.Jueria taze-.~...J, e já aquz1a UCil.S.:.,'J 
-.~.eixara de eXlstAr a instituição na 
qual pcd-cr.a formar um p-ecúll? para 
... ..:.a família. 

Ass.m, sua viúva, com a avan~ada 
:d.ati.-e de 711 anos, ticou s-em qua1qUel" 
~.:.m;-o. 

3. Embora inf-ênSO à in.1.scrmu~ 
naua c ... nce.::..::l.J u-e van~a;..:~ a·zs.z::t 
~u:.tul"€~a. que s.obr .. carr-0gam o er ... n~ 
J aor-em p.recza.eni.;s p'\:.rl60s . .s, cv.ü 
.;nus sem.Pre crescentes, ln~JJna .. -<l.)­

ilJS, nJ caso pl"esente, a nect>JS.da..u~ 
do t-ouer Púa.~..cv asslStir .a· viúva 
do saudoso ,lll·estre. 

Fol éle um v.tvo exer.aplo ct-c acen­
üru.d.o amor aos se~ linos, 1wes~an.­
u.·J a.s~~na1auus s·u~.çvs a mo~laa.:t-e 

~ ao me:o em que viveu, 
A merca gov.:!rnamental, ae aue 

c .... ;,~ca o v.roJ-eto, merece ser a::en­
..tHia Por parte dzsta Com1ssão. 

&te o nosso parecer. 
!::::.a.a das uom....:.w.:s, ern 27 a€ julho 

de 195b. - Cezar- Verguetru, rr..:s.~­
..1'!!ue. - Novaes Ftliw. R-el?.tor. -
.Ma:h~as Oiym.pio. - A1oei"to Pas. 
qualini. - Fausto Cabral. - Altre­
·uO nualibe. - Dommgos Velasco, ~ 
~tlaidir Bouhia. - Juracy M.l{jalhaes. 

Antonw ·de Barros Fiiho. _ Pau­
Zo Fernandes. 

Pareceres ns. 855 e 856, 
de 19o6 

N." 855, de 1955 

A decisão denegatória do reg1stro 
Lr.1, à v.sta do § l.IJ do mrsmo ar .. 
tigt 77, o efeito suspensiVú de ~!XIXU­
ç .. o do contrato até que, sôor~ êle, 
se pronuncie o Congresso Nacmna1. 

Exam:nando-se a d-ec,i.São do T~lbU• 
· nal de Contas, no caw em foco ve­
r .. :.:.:-~e o ~c ... 1 Cle 1u:g'ld., n~~an­
;::o o, registro do contrato aJUdldo, 
que int:.:.ng:u frontalm.nte o j:s;J~,sw 
no art!go 156 da Con.stitu:ção lr; Re­
_.mblica que veda, exp;esamente. no 
parã.grafo 2. 0 dt mesmo arti~o a "f!li .. 
cnação ou çoncessão de terras püblt­
c.:ts, C31il. á;·c.z supertJr a aez í .. u nec­
tarcs, sem p;·évia autorização do se­
·:ado Federal,. 

o e~ntrato em causa celeb-:-uu-.se, 
a~s~m. contra expi·essa p:oíb.ção de 
lei. 

O Projeto d eDecrett Leglslatlv<r ... r 
4.4:..1-B propõe Que o C..:mgr.k'SO !:láo 
z-e p:cnunc!.e sôb:·e a d·ec:são do Tri­
bunal de Contas antes de se ul.Qar 
em definit~'l:o u pendéncm extstente 
cnire as partes contratantes.· 

Pela letra e espírito LO parág:ato 
1. 0 d{) f.:~:tigo 71 da Comtitmçat üa 
R:;pública, a ·competência do con';:'fs­
so impõe o seu pronunciamento em 
:·e!2.ção ao julgado do Tribunal de 
cont.::s, quando este recusa o re;;As~ 
tro dos-c~ntratos. Isso vai:! diz-?r que 
o C;:mgr~.s:".l dev-e~)l aprovar ou ne6ar 
apo:o ao julgado .d-v T:'lbuml de C:m­
tas. E' o que v:sa o leg~slador cons­
titu~nte ao exi-gir o prtnunciamento 
do CJWJre::so. 

O P:'ojeto 4.411-B €Sta.belece que 
fique sobrestado o pronunciamento da. 
Câmar.1 SobJes~·ar o 1"1ronunciameno. 
to do Con~,-resso, quandt 'l CúnStitui ... 
·~ão manda que éle se pronuncte, é 
or.vá-lo de um dev.:r constituc:onal 
êrue emerge da Ie1, ante :ul~edo ao 
Tribunal de Contas, n:gando ou man­
dand\) reg.st::ar JS contratos. 

Parece-nos inctnstitucional o Proje~ 
to de Resolução 4.41~-B sob;·estando 

.Da Comissão de Constititiçlio o pronunc:::mento do Con~:·-e~-~'J ante 
e justiça - sôbre o Prv_,eto de um ;·uzgado do Tribunal de -Con­
Decreto Legistatzvú n. 11-<J-i, que tas. 
aetermma sobresiar _o pr.n,unc.a~ A circuns:tâncib. de haver uma pen­
mento da Câmara aos l..)ej)utatt-os dênc:a n-J Judic:ário, não é impedi· 
sôbre o projeto ae reso~uçâo. QILe menta ctnstituc!onal ao pr-ommc:a­
aprova o ato do Tnounat dP. cun- mento do Congress-o qu; dev€rll c:n­
tas denegando reyis~ro à esc~"t- · gir-se ao exame da legalidade do jul• 
tura PUàhca àe dação em paga- gado do Tribunal de Contas. 
menta, cetebraaa entre a >:;upe. N::~ caso, a d2cisáo dêste T-·~bu .. 
rintendencia das Em<;Jre.Hl3 In- na!, negando reg1stro llú contrato em 
corporadas ao · Patrimónw cia fóco, m-erece inte~ral aprovaçiH, de 
União e Clevelàndta. Inà!lstruu vez qu2 a dação em pagamento se ri• 

·e Territorial Ltda. zera se mprévia autorização do se .. 
ma _:. Net1es da Rocha - Ary Viana 
- Heitor Medeiros. 

nado Federal, ·t.~iolando, assim, rJ-.s .. 
O projeto de lei 98, de 19:15, au- Relator : Sr ·. Argemiro Figt:eiredo pos!~n·o claro da constituição. 

toriza. o Poder Ex-ecutivo a a'>"Jr, Pe.io A dceisão posterior do Judiciál'iO 
N.' 852-55 

Da Comissão de Fínancas - sd­
bre o Projeto- de Lei dQ. Câmara 
n.O 26-55. 

Ministério da Educação. e Saúde. o O Tribunal de Contas, em sessão nãt poderá alterar o rumo do pro· 
crédito especial de Cr$ 1

570,60, para de 9 de fevê!aro de 1951, lene,;~Ju nunc~amento do cvngn~::so, que d<>vt:rã. 
pagamento ao dentista, referência 22, registro à escritura de dação em pa~ ser feito à. vista dos têrmos do. con.:. 
lotado no C<,Jéglo Pedro li !Exter- gamento, c-elebrada, aos 17 de lW- trato e do julgado do Tribunal de 
nato), Antonio da Silva Lelte q;ra- v.ambro de 1950, entre a Superinte-a. contas. 

n 1 t 6 d J Ih- tificação adicional de 15%,- corr-es- dência das Emprêsas Jncor"porarlas s-:n;"JS, assim, de ..... arec~r que 0 Pro.­
~e a or: ena or uracy Maga aes. pendente ao.s meses de nonmbro e ao Patrzmômv da União. e ~ Cleve~ jeto de Lei 4.411-B é inconstitucio~ 

dezembro de 1952. lândia Industrial e Territorial Llda. nal, uma v.:z que vem sob:estar um 
O ~o}et-o _de Le1 n.o 26, de !955, de Tratando-se de despesa decconente EsE.a r-ecusa, apoiada no § 2. 0 do p:·onunciamento do congref:so qu€ deve 

autoria do ,ll!Jst:e Deputado Feman- de dispositivo l-egal, a ser paga por art. 156 da ConstituiçãO Fedo;J·al, insw ser jeito, em têrmos c:mc1u.sivos. 
do :t:'er~ari, d1s~oe sôbre o uso de a~- exercícios findos, o crédito especial I pirou o Decreto de Projeto Le;isla- o Pro:eto 4.4ll·A, que aprova no 
~mo:ve1s oficialS e dá outras -prov1- 'proposto na Mensagem do Executivo tivo n. 4.411-A, de 1950, p~_·ovindo cas'J, a d·r:cisão do Tribunal de ·::.t.'n• 
dencias.. I está plenamente justificado da Câmara dos Deputados, q110 a.pr.:t- t.as, é qu? deve prosse-5uir nos st.ue 

Na Camara dos Deputados, receQeu Nestas condições, a Comissão de vava aquela decisão denega 'óna d:".l . t:-ãmites legais, smdo como é justo. 
o pr ... ojeto parece:r: ~avorável na_ Co- Finanças opina pela aprov2ção do registro, emanada do Tribunal de <> crnst:tucional. ~ / 
rnisss.o~ d~ Constl_tmção e Jushça à projeto 98, de 1S55. CJnta.s. • Sala das GomlSSôes, em 12 de abril 
sua .Wnstltuctona.hd_ade, e quanto ao sa~a das comissões, em 27 de ju- de 1955 _ Lourival Fontes. p, est ... 
rnéri(ó,. na.!! Com1ssoes de. Transp-.rte. lho de 19'5·. _ Cesar vergue1·ro. Pre- Sobreveio, afinal, provindo da mes~ - " c· p · to d t dente; Argemiro Figueiredo, Re!a!or. t:::omum~acoes e !Jbras Publicas, Ser- sidente. - Mat:"lias Olympiu, RelaA ma amara, o roJe e D-ec!'e o Benedito. Valladares. - Rui Paimet-
"V'Iços Pub!ico e Fmanças. tor. - Paulo Fernandes. - Wa11ir Legislativo n. 4.411-B, de :9.1~ q~:e ra. - Jarbas Maranhão. - Gilbe-rto 

O assunto do P~ojetdo da L-ei p.c Bouhid. - Alfredo nualibe. - An- determina sobrestar o pronuncwmen4 Marinho. - Kerginaldo Cavalcante. 
l:..mn, de 13 ·de J'lbnl de 1950 que d1s- tonio de Barros Filho. _ Fausto ca- to daqu'2la Casa do :.,egisla+,1vo. atP 
poe em seu artigo 2.0 que o uso dos bral. _ A1berto Pasqualini. Ju- que o Pocter Judiciário decí:ia em 
automóve!s oficiais. só será pe:mitido racy Magalhães. defihitivo a controvérsia SllSCitada 

. em caso de necessidade ilnper10sa do entre as partes litigantes, on seja, 
serviço, para fiscalizar, inspecionar, entre a superintendência das Em·prê-
diligenciar, executar ou dirigir tra- Parecer n. 854, de 1955 sas Incorpor2das ao Patrimônio da 
balho que exijam o máximo de apto- - ·união e a Clevelândia, Industrial e 
veitamento de tempo. Da Comissão de Finançãs Territorial Ltda. 

N.o 856 - 1955 

Da Comissão de Finanças - sô­
bre o Pro eto de n~creto Leg~s-· 
lativo n. o 71, de 1954. 

Relator: Sr. Juracy Magalhães. 
o uso de carros oficiais tem mere- s6bre Pi"ojeto de Lei da Câmara É êsse Projeto 4.411-B, dü 1954, 

cido criticas por parte da imprensa, n. 122, de 1955. que concede a qu-e vem ao conhecimento e pronun- O Projeto de Decr::.to Legislativo no 
e, de modo gera} há uma certa \n- pensão especiaL de Cr$ 3.0<lQ,GIJ ciam.ento do Senado: 1"!., d el9M, dispõ-e que seja sobrestado 
compreensão do problema resultando mensais a Alice Cahen ·Fisch~r, ~0 artigo 77 da Constituição vigenA o pronuncümentn da Câmara Cios 
daf, explorações e uma iniustificada viúva do _pro/. catedrático Chris- te ao d-efinir a competêncla do l'nA Deputad-os sôbre o proj-eto d-e aecre!o 
má vontade contra a utilizacão de tiano Felipe Fischer. bJnal de ctntas estabelece. den!!"e: I legislativo . que d-E't-e::mina aprovar o 
automóveis oficais por parte das auto- Rela outras, a função d:: julgar da req(tiic~a- ato do Tribunal de Contas, que ne-
f'idades públicas. tor: Sr. Novaes Filho de d:Js contratos. ·outO:·ga..-~d'JAllle o g-ou :;J:·ovim-:mto à escritura pUQljca de 

O que eleve ~er comba.Hdo é o abu- 1. O projeto em aprêço conce1e poder df:' rc:opsg:- o registro, nos ca-1d!'lç?.o- e.m pagamento, celebrada en-
so e a utilização, sem objeto de servi- a Alice Cohen Fischer, viúva do 1scs de il~za!idade. , tre a Superintendência das EmprP-


